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NOTA TÉCNICA CREG N° 003/2024/DGE/AGEMS  Campo Grande 29 de abril de 2024. 

 

Interessado: Diretoria Executiva AGEMS. 

Referência: Processo AGEMS nº 51/006.938/2023 – NUP E-MS Nº 3549459  

Assunto: Estudo e Implantação da Conta Gráfica para prestação dos serviços de distribuição de gás 
natural no Estado e Mato Grosso do Sul. 

 

1. DO OBJETO 

 

1. A presente nota técnica propõe uma minuta de PORTÁRIA que estabelece mecanismos de 

atualização e de recuperação das variações do preço do gás natural e do transporte, por meio 

da CONTA GRÁFICA, para a atualização das tarifas de prestação dos serviços de distribuição 

de gás natural no Estado de Mato Grosso do Sul. Considerando o objetivo de dar transparência 

e previsibilidade ao mercado quanto ao comportamento da tarifa de gás canalizado apresenta-

se no ANEXO I - MINUTA DE PORTARIA DE CONTA GRÁFICA 

 

 

2. DO EMBASAMENTO LEGAL 

 

2. Contrato de Concessão para exploração industrial, comercial, institucional e residencial dos 

serviços de gás no Estado de Mato Grosso do Sul, de 29 de julho de 1998; 

3. A Lei Estadual nº 2.363, de 19 de dezembro de 2001, que cria a Agência Estadual de Regulação 

de Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul – AGEMS e o Comitê Estadual de Serviços 

Públicos, e dá outras providências; 

4. A Lei Estadual nº 2.766, de 18 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a disciplina, a regulação, 

a fiscalização e o controle dos serviços públicos delegados do Estado de Mato Grosso do Sul; 

5. PORTARIA AGEPAN nº 102, de 27 de dezembro de 2013, que dispõe sobre os procedimentos 

a serem adotados na formulação e apresentação de propostas de Revisão Ordinária e 

Extraordinária das Tarifas do Serviço Público de Distribuição de Gás Canalizado no Estado de 

Mato Grosso do Sul, prestados pela CONCESSIONÁRIA. Alterada pela portaria AGEMS N° 

234, DE 22/12/2022 e Portaria AGEMS nº 258, de 27/12/2023. 
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3. DA ANÁLISE E CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

6. O desenvolvimento da distribuição de gás natural no Brasil tem diversos desafios, tais como a) 

a necessidade de promover a alocação eficiente dos recursos e a prática de tarifas adequadas; 

b) a necessidade de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão; 

c) a necessidade de conferir transparência, previsibilidade e estabilidade tarifária, bem como 

permitir que consumidores e CONCESSIONÁRIA possam melhor se planejar e conhecer o 

comportamento das tarifas de gás; e as agências reguladoras estaduais, em conjunto com as 

distribuidoras, têm buscado alternativas para dar transparência e previsibilidade ao mercado 

quanto ao comportamento da tarifa de gás canalizado 

 

7. Mapeamento dos estados brasileiros que instituíram os regramentos que estabelecem 

mecanismos de recuperação das variações do preço do gás nas tarifas dos serviços de 

distribuição de gás canalizado, dispostos no quadro a seguir.  

 

QUADRO I – Estados Brasileiros com Mecanismos de Recuperação das Variações do 

Preço do Gás Natural – CONTA GRÁFICA 

 

São Paulo Paraná Santa Catarina Pernambuco Espírito Santo 

Deliberação ARSESP 
nº 1.010 de 10 de 
junho de 2020. 
 
Dispõe sobre o 
mecanismo de 
atualização do custo 
médio ponderado do 
gás e transporte nas 
tarifas de gás 
canalizado e sobre o 
mecanismo de 
recuperação do saldo 
da conta gráfica, em 
razão de variações do 
preço do gás e do 
transporte. Revoga a 
deliberação ARSESP 
nº 308, de 17 de 
fevereiro de 2012 

  

Resolução AGEPAR 
nº 006 - 01 de 
fevereiro de 2021. 
 
Dispõe sobre o 
mecanismo de 
recuperação das 
variações do preço do 
gás e do transporte 
nas tarifas dos 
serviços de 
distribuição de gás 
canalizado no Estado 
do Paraná. 
 
Resolução AGEPAR 
028 – 31 de Outubro 
de 2022. 

Resolução ARESC nº 
73 de 17 de novembro 
de 2016. 
 
Dispõe sobre o 
mecanismo de 
atualização e 
recuperação das 
variações do preço do 
gás e do transporte 
nas tarifas dos 
serviços de 
distribuição de gás 
canalizado no Estado 
de Santa Catarina. 

Resolução ARPE nº 
216 de 13 de julho 
de 2016. 
 
Regulamenta o 
mecanismo de 
Conta Gráfica 
instituído pela Lei nº 
17.641, de 5 de 
janeiro de 2022, 
aplicável às tarifas 
dos serviços de 
distribuição de gás 
canalizado do 
mercado cativo no 
Estado de 
Pernambuco. 

Resolução ARSP 
nº 061, de 29 de 
março de 2023. 
 
Dispõe sobre 
procedimento de 
reajuste da tarifa do 
gás canalizado 
contemplando 
apuração e 
recuperação dos 
saldos provocados 
pelas variações do 
preço da molécula 
e do transporte do 
gás, em função do 
custo médio, dentre 
outras 
providências. 
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QUADRO II – Estados Brasileiros – CONTA GRÁFICA 

PROCEDIMENTOS BÁSICOS 

 

Estados Conta Gráfica (CG) 
Parcela de 

Recuperação 
(PR) 

Índice de 
atualização da 
Conta Gráfica 

(CG) 

Período de 
Apuração do 
Saldo da CG 

São Paulo 
 
Da proposta de 
alteração da 
Deliberação nº 
308/2012 

A Deliberação nº 308/2012 
introduz o conceito de Índice 
Mensal da Conta Gráfica 
(IMCG): valor expresso em 
% do saldo mensal da Conta 
Gráfica em relação à Receita 
Líquida de Venda de Gás 
publicada nas 
Demonstrações do 
Resultado 
da CONCESSIONÁRIA 
referente ao ano anterior ao 
ano regulatório em 
análise, utilizado para definir 
os limites inferior e superior. 
VII. Limite Superior: 
Corresponde ao IMCG de 
+3,5%. 
VII. Limite Inferior: 
Corresponde ao IMCG de -
3,5%.” (cf. Deliberação 
nº 308/2012). 

VI. Parcela de 
recuperação: valor 
expresso em R$/m³, 
correspondente ao 
saldo da CG 
distribuído pelos 
volumes projetados 
para os meses de 
aplicação, acrescido 
às tarifas para fim de 
ressarcimento à 
CONCESSIONÁRIA 
ou aos Usuários. 

 

Os valores 
acumulados são 
corrigidos pela Selic 

 

Paraná 
 
(após o prazo de 2 
anos da aplicação da 
CG, será realizada 
uma revisão da 
resolução) 

 Parcela de 
Recuperação: valor 
expresso em reais por 
metro cúbico (R$/m³), 
correspondente ao 
saldo da Conta 
Gráfica, por ocasião 
do repasse, dividido 
pelo volume projetado 
do semestre 
subsequente, 
multiplicado por (-1) 
(um negativo). 

O saldo apurado na 
Conta Gráfica será 
atualizado 
mensalmente, de 
acordo com a 
variação da taxa do 
Sistema Especial de 
Liquidação e de 
Custódia - SELIC ou 
de outra taxa que 
vier a sucedê-la. 

 

Santa Catarina Ferramenta regulatória na 
qual são registradas e 
acumuladas as diferenças - 
referentes aos preços de gás 
e de transporte - entre os 
preços faturados pelos 
supridores à 
CONCESSIONÁRIA, de 
acordo com os Contratos de 
Suprimento, e aqueles 
contidos nas tarifas de 
fornecimento aplicadas aos 
faturamentos mensais dos 
usuários, pela prestação do 

Valor expresso em 
reais por metro cúbico 
(R$/m³), 
correspondente ao 
saldo da Conta 
Gráfica, por ocasião 
do repasse, dividido 
pelos volumes 
projetados para o 
semestre ou ano 
subsequentes e em 
situação excepcional, 
ao trimestre 
subsequente. Este 

Índice de Reajuste 
do Preço do Gás e 
do Transporte: É o 
percentual obtido 
pela divisão da 
Parcela de 
Recuperação pelo 
preço do gás e do 
transporte, constante 
na tabela de tarifas 
vigente aplicada pela 
CONCESSIONÁRIA, 
sendo o resultado 
multiplicado por 100. 

O mecanismo da 
Conta gráfica terá 
sua apuração 
iniciada no dia 01° 
(primeiro) do mês 
seguinte àquela da 
data de publicação 
desta Resolução, e 
terá como base de 
cálculo os saldos 
acumulados de 11 
de agosto de 2015 
até o último dia do 
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serviço de distribuição, 
sendo que os saldos da 
Conta Gráfica são corrigidos 
mensalmente pela variação 
da Taxa Selic, ou da taxa que 
vier a sucedê-lo. 

valor será acrescido 
às tarifas para fim de 
ressarcimento à 
CONCESSIONÁRIA 
ou aos Usuários, 
sendo que, para os 
efeitos desta 
Resolução, a Parcela 
de Recuperação é 
considerada 
componente, em 
destaque, do preço do 
gás e do transporte. 

mês anterior ao 
início da apuração. 

Pernambuco É o mecanismo de apuração 
e de recuperação trimestral 
dos saldos, para mais ou 
para menos, resultantes das 
variações entre o custo do 
gás realizado, conforme 
estabelecido nos contratos 
de suprimentos, e aqueles 
efetivamente faturados pela 
CONCESSIONÁRIA, 
conforme estabelecido nos 
contratos de fornecimento, 
nos termos da 
regulamentação da ARPE 

A PR será adicionada 
trimestralmente ao 
Preço Médio 
Ponderado de Venda, 
na recomposição das 
tarifas.  
A PR será obtida a 
partir da divisão do 
saldo da conta gráfica 
(SCG) pelo Volume 
Prospectivo (VP) 

O Saldo da CG será 
atualizado 
mensalmente pela 
variação do índice 
geral de preços – 
IGP –DI, se negativo, 
tal variação será 
considerada nula 
para fins de 
atualização 

Período de 
apuração do saldo 
da CG iniciará em 5 
de janeiro de 2022. 

Espírito Santo Mensalmente, o saldo 
apurado entre os montantes 
estabelecidos nos itens I e II, 
serão lançadas na Conta 
Gráfica, sendo ele positivo ou 
negativo; 
I - As faturas de molécula e 
de transporte, excluindo 
aquelas relativas às 
penalidades, efetivamente 
pagas pela 
CONCESSIONÁRIA deverão 
ser apuradas mensalmente e 
os montantes 
correspondentes (R$) 
contabilizados na Conta 
Gráfica; 
II - Serão contabilizados 
mensalmente na Conta 
Gráfica o montante total (R$) 
da molécula, do transporte e 
eventual parcela de 
recuperação faturados junto 
aos Usuários; 

A Parcela de 
Recuperação será 
calculada pela divisão 
do saldo da conta 
gráfica pelos volumes 
projetados, com base 
nas Quantidades 
Diárias Contratadas 
(QDC) e nas 
Capacidades de 
Transporte 
Contratadas, quando 
couber, para o 
trimestre do seu 
respectivo repasse. 

O saldo apurado na 
CG será atualizado 
mensalmente, de 
acordo com a 
variação da taxa do 
Sistema Especial de 
Liquidação e de 
Custódia - SELIC, ou 
de outra taxa que 
vier a sucedê-la; 

O repasse da 
parcela de 
recuperação se dará 
a partir do reajuste 
do preço do gás em 
01º de maio de 
2023, considerando 
o saldo da conta 
gráfica a partir de 
01º de janeiro de 
2023.  
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8. ARSESP 

Da proposta de alteração da Deliberação nº 308/2012 

 

9. Conta Gráfica (CG): Conta na qual são registradas as diferenças entre os preços faturados pelo 

supridor à CONCESSIONÁRIA em seus contratos de suprimento e aqueles contidos nas tarifas 

de fornecimento aplicadas aos faturamentos mensais dos usuários pela prestação do serviço de 

distribuição, referentes aos preços de gás e de transporte. Os saldos da Conta Gráfica são 

corrigidos pela taxa básica de juros - SELIC - definida pelo Banco Central, ou no caso de sua 

extinção, a que vier a substituí-la. V. Parcela de recuperação: valor expresso em R$/m³, 

correspondente ao saldo da CG distribuído pelos volumes projetados para os meses de 

aplicação, acrescido às tarifas para fim de ressarcimento à CONCESSIONÁRIA ou aos 

Usuários. 

 

10. º lista as informações que serão disponibilizadas mensalmente pela Arsesp para 

acompanhamento da conta gráfica. Na Deliberação nº 308/2012, são listados: I – Receita 

Líquida de Venda de Gás do ano anterior ao Ano Regulatório em estudo e II – Saldo Mensal da 

Conta Gráfica. O primeiro item deixa de ser necessário, uma vez eliminado o conceito de IMCG. 

O segundo item é mantido e adiciona-se: Valor da Parcela de Recuperação incluída nas tarifas 

e o Preço médio de gás contido nas tarifas. Note-se que o artigo da minuta indica que as 

informações são ao menos as referidas, abrindo espaço para que novas informações possam 

ser incluídas. 

11. ARSP - Dispõe sobre procedimento de reajuste da tarifa do gás canalizado contemplando 

apuração e recuperação dos saldos provocados pelas variações do preço da molécula e do 

transporte do gás, em função do custo médio, dentre outras providências 

Os repasses da Parcela de Recuperação ocorrerão por ocasião dos reajustes trimestrais do preço do 

gás nos meses de fevereiro, maio, agosto e novembro quando os preços de molécula e transporte 

contidos na tarifa média serão atualizados. 

I - O saldo dos meses de dezembro, janeiro, e fevereiro serão repassados nos meses de maio, junho e 

julho; 

II - O saldo dos meses de março, abril, e maio serão repassados nos meses de agosto, setembro e 

outubro; 

III - O saldo dos meses de junho, julho e agosto serão repassados nos meses de novembro, dezembro 

e janeiro; 

IV - O saldo dos meses de setembro, outubro e novembro serão repassados nos meses de fevereiro, 

março e abril. 

Art. 4º A CONCESSIONÁRIA deverá demonstrar os cálculos geradores da Parcela de Recuperação, 

podendo a ARSP solicitar esclarecimentos e dados adicionais que julgar pertinentes. 

Art. 5º A CONCESSIONÁRIA deverá manter apuração mensal do saldo da Conta Gráfica, suas 

atualizações e previsões de repasse. 
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Parágrafo único. O acompanhamento deverá ser remetido à ARSP, mensalmente. 

 

 

ARPE  

Art. 10 – A CONCESSIONÁRIA, para fins de apuração dos componentes da Conta Gráfica (CG), deverá 

encaminhar mensalmente à ARPE os seguintes documentos: 

I – Relatórios mensais de vendas do gás faturado ao mercado cativo, apresentando volume em metros 

cúbicos e valor faturado em reais com detalhamento por segmento e por usuário, até o quinto dia útil do 

mês subsequente; 

II – Faturas, notas fiscais ou equivalentes emitidas pelos supridores à CONCESSIONÁRIA; 

III – Documentos de cobrança de penalidades emitidos pelos supridores e transportador à 

CONCESSIONÁRIA;  

IV – Documentos de cobrança de penalidades emitidos pela CONCESSIONÁRIA ao mercado cativo, 

aos supridores e ao transportador; 

V – Documentos de cobranças dos encargos de capacidade e encargos adicionais de transporte 

emitidas pelos supridores e pelo transportador; 

VI – Relatório Mensal de Acompanhamento dos componentes da CG conforme especificados... 

VII – Balancetes contábeis mensais; e  

VIII – Outros documentos considerados importantes pela ARPE. 

mecanismos de recuperação das variações do preço do gás natural, por meio da CONTA GRÁFICA, 

para a atualização das tarifas de prestação dos serviços de distribuição de gás tem se desenvolvido em 

diversos estados e no de Mato Grosso do Sul, assim, a presente proposta de MINUTA DE PORTÁRIA 

que estabelece mecanismos de recuperação das variações do preço do gás natural, por meio da CONTA 

GRÁFICA, para a atualização das tarifas de prestação dos serviços de distribuição de gás natural no 

Estado de Mato Grosso do Sul. Considerando o objetivo de dar transparência e previsibilidade ao 

mercado quanto ao comportamento da tarifa de gás canalizado para a prestação dos serviços de 

distribuição de gás natural, no Estado de Mato Grosso do Sul, esta nota técnica busca subsidiar a 

elaboração desta proposta para o setor de Gás Natural. 
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QUADRO III – CONTA GRÁFICA, MINUTA DE PORTARIA PROPOSTA  

PROCEDIMENTOS BÁSICOS 

 

Conta Gráfica 
(CG) 

Parcela de 
Recuperação 

(PR) 

Índice de 
atualização 

da Conta 
Gráfica (CG) 

Período de 
Apuração do 
Saldo da CG 

Considerações  

I - A minuta de Portaria 
tem o objetivo: 
estabelece mecanismos 
atualização e de 
recuperação das 
variações do preço do 
gás natural e do 
transporte, por meio da 
CONTA GRÁFICA, para 
a atualização das tarifas 
de prestação dos 
serviços de distribuição 
de gás natural no Estado 
de Mato Grosso do Sul 
 
  
 

I - Parcela de 
recuperação: valor 
expresso em R$/m³, 
correspondente ao 
saldo da CG 
distribuído pelos 
volumes projetados 
para os meses de 
aplicação, acrescido 
às tarifas para fim de 
ressarcimento à 
CONCESSIONÁRIA 
ou aos Usuários. 

 

I - Os valores 
acumulados são 
corrigidos pela 
Selic 

I -  I - Índice de Reajuste 
do Preço de Venda do 
Gás (IMRPV): é o 
percentual obtido pelo 
somatório do preço de 
venda do gás com a 
parcela de 
recuperação, dividido 
pelo somatório do 
preço de venda do gás 
com a parcela de 
recuperação do 
período anterior, 
sendo o resultado 
deduzido igual a um e 
posteriormente 
multiplicado por cem;. 
 
II - Limite Superior: 
Corresponde ao Índice 
de +5 %. 
         Limite Inferior: 
Corresponde ao Índice 
5%. 

 

 

4. DA CONCLUSÃO 

 

Considerando o objetivo de dar transparência e previsibilidade ao mercado quanto ao comportamento 

da tarifa de gás canalizado, constatou-se que há necessidade de estabelecer mecanismos de 

Recuperação das Variações do Preço do Gás Natural – CONTA GRÁFICA 

 

Considerando que é atribuição da AGEMS, além da distribuição de gás canalizado, disciplinar também 

as situações em que deve ser autorizado nas diferentes formas e com isonomia de tarifa entre os 

usuários do mesmo segmento dentro da área de concessão, ressalvado o disposto no Art. 3º §2º 

(repasse parcial dos custos), SEGUE MINUTA DE PORTÁRIA PARA A IMPLANTAÇÃO DA CONTA 

GRÁFICA, ANEXO I, desta nota técnica. 

 

Considerando ainda que o que rege a proposta de estabelecer mecanismos de Recuperação das 

Variações do Preço do Gás Natural – CONTA GRÁFICA e Portaria que estabelece seu regramento, para 
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prestação dos serviços de distribuição de gás natural no Estado e Mato Grosso do Sul e a previsibilidade 

normativa regulatória, esse instrumento deve garantir a segurança jurídica entre as partes nos contratos 

de suprimento/fornecimento celebrado entre a CONCESSIONÁRIA estadual e o(s) supridor(es). 

 

5. DAS RECOMENDAÇÕES 

 

Em face do exposto, recomenda-se o encaminhamento da presente Nota Técnica e da minuta de 

Portaria com vistas ao estabelecimento de condições e critérios para homologação mecanismos de 

Recuperação das Variações do Preço do Gás Natural – CONTA GRÁFICA, recomenda-se que seja 

promovida a consulta pública previamente à edição da Portaria, dando publicidade e transparência à 

ação regulatória por meio da apresentação do Relatório AIR – Avaliação de Impacto Regulatório. 

 

À consideração superior. 

 

Zaida de Andrade Lopes Godoy 

Analista de Regulação/Coordenadora - CREG 

Matrícula: 64902022 

 

Luiz Carlos dos Santos 

Gestão Operacional e Assistência 

Matrícula: 511211021 

 

Hatus Felício 

Geólogo 

Trainee - DGE 
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ANEXO I 

 

MINUTA DE PORTARIA DE CONTA GRÁFICA 

 

Dispõe sobre o mecanismo de atualização e recuperação 

das variações do preço do gás natural nas tarifas dos 

serviços de distribuição de gás canalizado no Estado de 

Mato Grosso do Sul. 

 

O DIRETOR-PRESIDENTE da Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos 

de Mato Grosso do Sul – AGEMS, no uso de suas atribuições e, tendo em vista o disposto no art. 4°, 

inciso I, alínea “f”, da Lei Estadual n° 2.363, de 19 de dezembro de 2001, e no art. 19, inciso I, do Decreto 

Estadual n° 15.796, de 27 de outubro de 2021; 

 

CONSIDERANDO o disposto pelo artigo 14, da Lei Estadual n° 2.766, de 18 de dezembro de 2003, que 

dispõe sobre a disciplina, a regulação, a fiscalização e o controle dos serviços públicos delegados do 

Estado de Mato Grosso do Sul; 

CONSIDERANDO o Contrato de Concessão entre o Estado de Mato Grosso do Sul e a Companhia de 

Gás de Mato Grosso do Sul – MSGÁS, assinado em 29 de julho de 1998, em especial, às Cláusulas 

Quarta e Décima Quarta; 

CONSIDERANDO o que consta no Processo AGEMS nº 51/006.938/2023 – NUP E-MS Nº 3549459 e 
na deliberação da Diretoria-Executiva lavrada na Ata de Reunião Regulatória n° xxx, de (dia) de (mês) 
de 2024; 

CONSIDERANDO que esta Portaria se refere, única e exclusivamente, ao mecanismo de atualização e 

repasse da parcela do gás, do transporte e eventuais outros custos e encargos de suprimentos e logística 

nas tarifas dos segmentos residencial, comercial e cogeração e, portanto, não altera e nem interfere no 

processo de revisão tarifária que aborda a análise e revisão da margem bruta de distribuição do gás;  

CONSIDERANDO a necessidade de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de 

concessão e a possível entrada de novos supridores no mercado local, promovendo a alocação eficiente 
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dos recursos e a prática de tarifas adequadas, mediante mecanismos que induzam à eficiência e eficácia 

dos serviços; 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir transparência, previsibilidade e estabilidade tarifária, bem 

como permitir que usuários e CONCESSIONÁRIA possam melhor se planejar e conhecer o 

comportamento das tarifas de gás;  

CONSIDERANDO que os procedimentos a serem adotados na formulação e apresentação de propostas 

de Revisão Ordinária e Extraordinária das Tarifas do Serviço Público de Distribuição de Gás Canalizado 

no Estado de Mato Grosso do Sul, prestados pela CONCESSIONÁRIA, constam na Portaria AGEMS Nº 

102, de 27 de dezembro de 2013, alterada pelas portarias AGEMS n° 234, de 22 de dezembro de 2022 

e suas alterações dispostas no Art 6°da Portaria AGEMS nº 258, de 27 de dezembro de 2023; 

CONSIDERANDO o disposto na Nota Técnica CREG N° 003/2024/DGE/AGEMS, de estudo de Conta 

Gráfica e as contribuições da Consulta Pública AGEMS nº xxx/2024, Análise de Impacto Regulatório 

realizada no período de (dia) de (mês) de 2024 a (dia) de (mês) de 2024, bem como o Relatório de 

Análise de Contribuições Recebidas CP xxx_2024_da AIR _ Implantação da Conta Gráfica; 

 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS E DEFINIÇÕES 

Art. 1º. Esta Portaria estabelece o mecanismo de atualização e recuperação das variações dos preços 

do gás, do transporte e de eventuais outros custos e encargos de suprimentos e logística nas tarifas dos 

serviços de distribuição de gás canalizado para os segmentos residencial, comercial e cogeração, na 

forma desta Portaria. 

Art. 2º Para os fins desta Portaria, adotam-se as seguintes definições: 

I. Concessionária: sociedade titular da concessão do direito de explorar, por prazo determinado, 

os serviços locais de gás canalizado no Estado de Mato Grosso do Sul; 
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II. Consumidor Livre: usuário de gás natural canalizado que, nos termos estabelecidos em 

regulamento específico da AGEMS têm a opção de adquirir o gás natural de qualquer agente 

produtor, importador ou comercializador; 

III. Conta Gráfica: ferramenta regulatória na qual são registradas e acumuladas as diferenças, 

positivas ou negativas entre os preços de gás, transporte e eventuais outros custos e encargos 

de suprimento(s) e logística, previstos contratualmente, repassados nas tarifas aplicadas 

mensalmente aos usuários, e os preços efetivamente praticados pelos supridores na compra e 

venda do gás natural distribuído na área de concessão, de acordo com os Contratos de 

Suprimento vigentes, sendo tais diferenças corrigidas mensalmente pela variação da Taxa Selic, 

ou da taxa que vier a sucedê-la; 

IV. Contrato de Fornecimento: instrumento contratual em que a CONCESSIONÁRIA e o usuário 

ajustam as características técnicas e as condições comerciais do fornecimento de gás 

canalizado; 

V. Contrato de Suprimento: instrumento(s) celebrado(s) entre a CONCESSIONÁRIA e 

supridor(es), tendo por objetivo contratar volumes de gás necessários ao atendimento dos 

usuários da sua área de concessão; 

VI. Contrato de Transporte: instrumento(s) celebrado(s) entre a CONCESSIONÁRIA e os 

transportador(es), tendo por objetivo contratar capacidade de transporte necessária ao 

atendimento dos usuários da sua área de concessão; 

VII. Custo do Gás Realizado (CGR): é a média do custo incorrido na distribuição do gás, referente 

à parcela de molécula, seu transporte e eventuais outros custos e encargos de suprimentos e 

logística, faturado pelos supridores e transportadores à CONCESSIONÁRIA, e aplicados de 

forma ponderada pelos volumes supridos em cada contrato, multiplicado pelo volume distribuído 

e descontadas eventuais penalidades; 

VIII. Custo do Gás Faturado (CGF): é o custo total repassado, calculado por meio do preço médio 

da venda do gás multiplicado pelo volume de gás faturado ao usuário; 

IX. Encargos Adicionais de Transporte (EAT): custos, fixos e variáveis, incorridos pela 

CONCESSIONÁRIA, em razão da contratação de transporte do gás, não incluídos no 

faturamento regular do gás e que não se configurem penalidades; no caso das redes locais 

serão considerados os custos decorrentes da movimentação do gás até as redes locais, sejam 
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esses de liquefação compressão, transporte da molécula por meio do “modal virtual”, e 

descompressão/ gaseificação; exceto multas, penalidades ou similares aprovados pela agência 

reguladora conforme portaria vigente;  

X. Encargos de Capacidade (EC): remuneração mínima mensal referente ao transporte do gás 

natural canalizado pela utilização da infraestrutura de transporte e dos serviços associados a 

esta, disponibilizada à CONCESSIONÁRIA; 

XI. Mercado Cativo: Ambiente de contratação que compreende a comercialização e a 

disponibilização dos Serviços de distribuição de gás natural canalizado exclusivamente pela 

CONCESSIONÁRIA, nos termos da regulamentação da AGEMS;  

XII. Parcela de Recuperação (PR): Valor expresso em reais por metro cúbico (R$/m³), 

correspondente ao Saldo da Conta Gráfica (SCG), por ocasião do repasse, dividido pelos 

Volumes Projetados (VP) para os 12 meses subsequentes. Este valor será acrescido às tarifas 

para fim de ressarcimento à CONCESSIONÁRIA ou aos Usuários, sendo que, para os efeitos 

desta Resolução, a Parcela de Recuperação é considerada componente, em destaque, do preço 

do gás e do transporte. 

XIII. Penalidades: valor (R$) cobrado a título de penalidade pelo supridor ou transportador à 

CONCESSIONÁRIA, como também, pela CONCESSIONÁRIA aos usuários, ao supridor ou ao 

transportador, por desequilíbrio entre as Quantidades Diárias Contratuais (QDC) ou 

Quantidades Diárias Programadas (QDP), e as Quantidades Diárias Retiradas (QDR), conforme 

as causas de penalidades por falhas de programação.   

XIV. Preço de Gás de Ultrapassagem (PGU):  refere-se à remuneração estabelecida no contrato e 

devida ao supridor pela disponibilização de volumes de gás superiores às quantidades 

contratadas. Caso, em determinado dia, a Quantidade Diária Retirada (QDR) seja superior a 

105% da Quantidade Diária Contratual (QDC), essa quantidade excedente retirada é faturada 

como PGU1 ou PGU2, que representa um valor adicional ao preço-base da molécula, conforme 

cláusulas contratuais; 

XV. Preço do Gás (PG): Refere-se a soma da Parcela de Transporte (PT) e da Parcela de Molécula 

(PM) no Ponto de Entrega entre os Supridores e a CONCESSIONÁRIA, conforme cláusulas 

contratuais. 
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XVI. Preço de Venda (PV): valor do custo do gás, composto por parcela da molécula e parcela de 

transporte e eventuais outros custos e encargos de suprimentos e logística cobrado pelos 

supridores, somada à parcela de recuperação do saldo da conta gráfica, desconsiderada a 

margem de distribuição inserida na tarifa, repassado em tarifa para os usuários do mercado 

cativo, conforme última homologação vigente publicada pela AGEMS.    

XVII. Repasses ordinários: repasses do saldo da conta gráfica e atualização do Preço de Venda 

(PV) do gás na tarifa ocorridos ordinariamente nos meses de novembro de cada ano nos 

segmentos residencial, comercial e cogeração, ou conforme cronograma de aprovação e 

publicação da Revisão Tarifária Ordinária pela AGEMS; 

XVIII. Repasses extraordinários: repasses do saldo da conta gráfica e atualização do Preço de 

Venda (PV) do gás na tarifa ocorridos extraordinariamente a pedido da concessionária, quando 

justificadamente ocorrer desequilíbrio;   

XIX. Saldo acumulado da Conta Gráfica: Saldo acumulado, negativo ou positivo, do mês anterior 

corrigido pela SELIC mensal no período de apuração; 

XX. Saldo da Conta Gráfica: valor (R$), positivo ou negativo, obtidos mensalmente pela diferença 

entre os custos de venda menos o custo de compras, parcial da conta gráfica, ou seja, CGF 

menos o CGR;  

XXI. Segmento de Usuários: classificação das unidades consumidoras por atividade ou por uso de 

gás natural; 

XXII. Usuário: pessoa física ou jurídica, ou ainda comunhão de fato ou de direito, legalmente 

representada, que utilize os serviços de distribuição de gás prestados pela CONCESSIONÁRIA 

e que assuma a responsabilidade de respectivo pagamento e demais obrigações legais, 

regulamentares e contratuais. 

XXIII. Volume Faturado: Volume (m³) de gás faturado ao mercado cativo (residencial, comercial e 

cogeração), conforme relatórios mensais de vendas da CONCESSIONÁRIA; 

XXIV. Volume Projetado: Volume (m³) de gás prospectivo para os doze meses seguintes dos 

segmentos residencial, comercial e cogeração, a ser aplicado à Parcela de Recuperação; 
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CAPÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO 

Art. 3º A Concessionária contabilizará, mensalmente em reais, o montante total da molécula do gás, do 

transporte, da parcela de recuperação e eventuais outros custos e encargos de suprimentos e logística, 

repassados em tarifas aos usuários, conforme metodologia aprovada pela AGEMS. 

Art. 4º Os documentos de cobrança de gás e de transporte dos segmentos residencial, comercial e 

cogeração emitidos pelos supridores e transportadores, efetivamente pagos pela Concessionária, 

deverão ser apurados mensalmente, e contabilizados na Conta Gráfica. 

Art. 5º A cada mês, o valor da diferença entre os montantes estabelecidos nos arts. 3º e 4º serão 

apurados e lançados em Conta Gráfica, sendo ele positivo ou negativo. 

Art. 6º O saldo apurado na Conta Gráfica será atualizado mensalmente, de acordo com a variação da 

taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC ou de outra taxa que vier a sucedê-la. 

Art. 7º Para o cálculo da parcela de recuperação mensal, o montante apurado na Conta Gráfica será 

dividido pelo volume projetado do segmento residencial, comercial e cogeração para os doze meses 

subsequentes.  

Art. 8º O preço de venda do gás, em valor unitário R$/m³ (reais por metro cúbico), conforme definido 

nesta Portaria, repassado nas tarifas deve ser igual, em sua aplicação, a todos os usuários dos 

seguimentos residencial, comercial e cogeração. 

Art. 9º Para todos os efeitos, a Parcela de Recuperação é considerada como componente do preço de 

venda do gás repassados nas tarifas, ainda que destacada deste, e será repassada igualitariamente 

para todos os usuários dos segmentos residencial, comercial e cogeração.  

Art. 10. Para todos os fins desta Portaria, o Preço de Venda do Gás não deve incluir penalidades ou 

multas cobradas pelos supridores e transportadores da Concessionária.  

Parágrafo único. Não são consideradas como penalidades os valores incorridos com gás de 

ultrapassagem (PGU), encargos de capacidade (EC), gás para uso no sistema (GUS), excedente 

autorizado e não autorizado pelo transportador e os demais custos adicionais e encargos cobrados pelos 

supridores e transportadores. 
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Art. 11. Para fins de apuração e repasses ordinários do saldo da conta gráfica serão adotados os 

seguintes procedimentos: 

I - a apuração do saldo da conta gráfica será realizada anualmente, no mês de outubro, ou conforme 

cronograma aprovado, para os segmentos residencial, comercial e cogeração;  

II - os repasses extraordinários serão autorizados pela AGEMS em no máximo 30 (trinta) dias antes de 

sua aplicação. 

Art. 12. No que se refere ao faturamento de venda do gás, ao custo do gás distribuído, ao saldo mensal 

da conta gráfica, aos juros resultantes do saldo anterior, ao saldo acumulado da conta gráfica, à parcela 

de recuperação estimada os valores apurados deverão ser arredondados sempre na quarta casa 

decimal, inclusive para os custos unitários considerados. 

I – a apuração do saldo da conta gráfica será realizada anualmente e/ou conforme regra contratual 

prevista pelo(s) supridor(es) ou transportador(es); 

II - a apuração do saldo da conta gráfica terá como base de cálculo os montantes acumulados desde o 

último repasse; 

III - para cálculo da parcela de recuperação serão utilizados os volumes projetados para os doze meses 

subsequentes; 

IV - os repasses extraordinários serão autorizados a qualquer tempo mediante aprovação de solicitação 

da MSGÁS para AGEMS. 

Art. 13. Por ocasião de cada repasse da Parcela de Recuperação, o valor do preço de venda do gás 

contido nas tarifas será, simultaneamente, atualizado. 

Parágrafo único. O valor do preço de venda do gás no primeiro mês de apuração da Conta Gráfica será 

aquele considerado na Portaria de reajuste tarifário por segmento de mercado vigente à época. 

Art. 14. O valor do preço de venda do gás, sem tributos, será fixado com base no preço de compra da 

Concessionária com os supridores, custo de transporte e eventuais custos logísticos com os 

transportadores. 
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§ 1º Em hipótese de a CONCESSIONÁRIA dispor de mais de um contrato de suprimento e transporte, 

para os segmentos residencial, comercial e cogeração, com um ou mais supridores/transportadores 

diferentes caberá à CONCESSIONÁRIA: 

I - utilizar a média ponderada por volumes supridos adquiridos em cada contrato de suprimento e 

capacidade de cada contrato de transporte, faturados respectivamente pelos supridores e 

transportadores à CONCESSIONÁRIA em todos os contratos de suprimento e transporte; 

II - indicar na planilha de acompanhamento mensal o preço de compra e o volume de cada supridor e 

capacidade contratada com os transportadores, contendo as informações dos incisos IV a VIII do § 3º 

no art. 16;  

III - disponibilizar para a AGEMS, que poderá divulgar em seu sítio eletrônico, os contratos firmados com 

os supridores, contratos de capacidade com os transportadores e de logística, bem como relatório da 

execução de cada contrato de suprimento e transporte, indicando eventos de reajustes, encargos, custos 

adicionais, penalidades, variações cambiais, restituições de valores entre outros temas relevantes;  

IV - não serão computados para o cálculo do Preço de Venda do gás (PV), o preço de compra de 

contratos cujos volumes, assegurados por regras contratuais, sejam repassados simultaneamente para 

os clientes, em atendimento a Portaria AGEMS n°102/2013, alterada pelas Portarias AGEMS nº 234 de 

22 de dezembro de 2022 e nº 258 de 27 de dezembro de 2023. 

Art. 15. A CONCESSIONÁRIA deverá demonstrar os cálculos, podendo a AGEMS solicitar 

esclarecimentos e definir o formato de apresentação da informação. 



 

 

 

 

17 
 
 

 

 

 

CAPÍTULO III 

DO ACOMPANHAMENTO E DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS 

Art. 16. A Concessionária deverá manter acompanhamento mensal da evolução do custo da molécula 

do gás e do transporte e eventuais outros custos de suprimentos e logística, da Conta Gráfica e seu 

saldo. 

§ 1º O acompanhamento deverá ser enviado mensalmente à AGEMS até o 12º (décimo segundo) dia 

útil. 

§ 2º O detalhamento das seguintes informações do caput deverá envolver, ao menos, o seguinte: 

I - preço de venda, sem impostos, sem parcela de recuperação; 

II - volume distribuído; 

III - faturamento da molécula mais transporte e eventuais custos logísticos (sem impostos, sem 

margem bruta, sem parcela de recuperação); 

IV - preço de compra do período sem impostos, por contrato de suprimento, discriminando o 

preço original do preço do gás de ultrapassagem em seus diferentes patamares contratuais, 

descontadas eventuais penalidades; 

V - volume adquirido por contrato de suprimento, discriminando a quantidade faturada pelo 

preço original da quantidade referente ao preço de gás de ultrapassagem (PGU) em seus 

diferentes patamares contratuais. 

VI - preço médio ponderado de compra pelo volume adquirido por contrato de suprimento; 

VII - despesa com encargo de capacidade por contrato de suprimento e contrato de transporte; 

VIII - Encargos e custos adicionais cobrados pelos transportadores e supridores; 

IX - Custo do Gás Realizado (CGR) sem impostos descontadas as eventuais penalidades e 

sem margem de distribuição; 

X - parcela de recuperação: saldo acumulado, por ocasião do repasse, dividido pelo volume 

projetado para os 12 (doze) meses subsequentes; 

XI - saldo mensal da conta gráfica; 

XII - saldo acumulado da conta gráfica do mês anterior; 
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XIII - taxa Selic mensal; 

XIV - saldo acumulado da conta gráfica; 

XV - volume projetado para os 12 (doze) meses subsequentes; 

XVI - parcela de recuperação estimada; 

§ 3º As informações descritas no § 1º e §3º devem ser remetidas à AGEMS em formato eletrônico do 

tipo “PDF” e a planilha eletrônica editável, contendo as fórmulas adotadas para os cálculos, evitando-se 

arredondamentos de valores, e quando necessário, adotando as definições do art. 12; bem como a 

disponibilização da planilha em PDF no site da empresa.  

Art. 17. Para fins de fiscalização dos valores contabilizados, conforme previsão do art. 3º, a 

CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar, mensalmente, juntamente as informações do art. 16, 

documentos comprobatórios dos valores considerados, envolvendo, ao menos: 

I - notas fiscais de aquisição do gás com os supridores; 

II - comprovantes sobre os custos com encargos pagos a supridora e transportadora; 

III - comprovantes de ajustes retroativos de volume ou preço, caso ocorram suas compensações 

contabilizadas no período de análise; 

IV - compilação dos volumes distribuídos aos consumidores no período, por segmento; 

V - comprovantes das informações dos consumidores com repasse do Preço do Gás, especificando 

volumes, encargos de capacidade e gás de ultrapassagem 1 e 2. 

Art. 18. À medida que o repasse for sendo realizado, nos termos desta Portaria, o montante da Conta 

Gráfica continuará sendo permanentemente atualizado, de acordo com a sistemática estabelecida nesta 

Portaria. 

Art. 19. O saldo da Conta Gráfica, no caso de extinção da concessão, deverá ser considerado quando 

da determinação dos montantes de indenização dos bens reversíveis para prévio pagamento à 

CONCESSIONÁRIA pelo Poder Concedente de acordo com o Contrato de Concessão.  

Parágrafo único. Quando o saldo da Conta Gráfica registrar valor negativo na extinção da concessão, 

o valor apurado será devolvido ao mercado cativo, na continuidade do serviço por meio da parcela de 

recuperação regulamentada pela AGEMS. 
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CAPÍTULO IV 

DISPOSITIVOS FINAIS E TRANSITÓRIOS 

Art. 20. Após a conclusão da Metodologia de Revisão Tarifária, o mecanismo da conta gráfica fará parte 

dos Regulamentos Tarifários, conforme previsto no artigo 6º da Portaria AGEPAN nº 102, 27 de 

dezembro de 2013, alterada pelas portarias AGEMS n° 234, de 22/12/2022 e n° 258, de 27/12/2023.  

Art. 21. Estão excluídos do mecanismo desta Portaria os usuários livres, que adquirem o gás diretamente 

dos supridores, bem como, aqueles enquadrados nos segmentos usuários de tabela de margem bruta 

de distribuição, cujo repasse do preço do gás é disciplinado nos contratos celebrados entre a 

concessionária e os usuários. 

Art. 23 Fica estabelecido que a o mecanismo da Conta Gráfica será apurado a partir de outubro do ano 

de 2024. 

Art. 24. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Campo Grande, xx de xx de 2024 

 


